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    […] la plus grande difficulté et importante de
l’humaine science semble estre en cet endroit où il
se traite de la nourriture et institution des enfans1.
Montaigne, Essais, I, 26


    


    
      1. Tradução: “[…] a maior e mais importante dificuldade da ciência humana parece estar naquilo que diz respeito à criação e à educação das crianças”.
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    Prefácio


    Este livro surgiu em resposta a uma carência: a falta de bibliografia acessível no Brasil que ofereça aos alunos dos cursos de Filosofia e Pedagogia uma visão de conjunto do tratado de educação de Rousseau. Apresento um comentário expositivo da obra Emílio, ou Da Educação (1762) considerando, em seu contexto, dois grandes movimentos de ideias na história da Europa moderna: primeiro, a difusão dos manuais de civilidade para educação de crianças, fenômeno que se inicia com o De Civilitate Morum Puerilium (1530), de Erasmo, e chega a um alto nível de reconhecimento com Alguns Pensamentos sobre a Educação (1693), de John Locke; segundo, a moda da aplicação do método experimental às chamadas ciências do homem, com particular atenção para as novidades trazidas pelos textos de medicina a respeito dos cuidados com a saúde da criança.


    Em linhas gerais, procuro descrever a doutrina pedagógica de Rousseau compreendendo-a no âmbito de certas mudanças na estrutura de mentalidades, as quais, no quadro das ciências da época, favoreceram as condições necessárias para o advento de novos olhares em relação ao corpo infantil. Tal perspectiva, conjugada à leitura interna das cinco partes do Emílio, pressupõe a inseparabilidade dos saberes de pedagogos e filósofos na constituição da criança enquanto objeto de discursos.


    Os capítulos 1 a 3 acompanham a ordem das matérias até o terceiro livro de Emílio: “Uma Planta Que Fala” (livro I), “Realidades Imaginárias” (livro II), “Como Agarrar Aquilo Que Não Existe?” (livro III). O momento da educação moral, que corresponde ao quarto livro, é tratado nos capítulos 4 a 6, cada um deles enfatizando um aspecto notável do texto: o segundo nascimento em “Tempestuosa Revolução”, a relação entre amor de si e amor-próprio em “Ordenar as Paixões”, o problema da religião natural na Profissão de Fé do Vigário Saboiano em “Moral e Religião”, respectivamente.


    O capítulo 7, “Rumo à Sociedade”, resume a parte romanesca de Emílio, que começa no final do livro IV (há ali diversas lições sobre os homens como são, passando por temas como bom gosto e crítica ao luxo, até chegar à lição sobre as mulheres) e termina na exposição dos dois grandes momentos do livro V, a saber, a viagem (antecedida pela lição de política) e o casamento (com a longa reflexão acerca de Sofia). Os capítulos 8 a 10 são temáticos: “Emílio e a Civilidade” compreende as ideias de Rousseau sobre educação no que diz respeito à palavra “civilização” em língua francesa; “Mens Sana in Corpore Sano” examina o essencial das fontes de Emílio, com destaque para autores ligados à tradição humanista; “A Invenção de Rousseau” procura situar o trabalho de elaboração conceitual de Emílio no imbricamento de duas tradições, a da pedagogia de jovens fidalgos e a dos manuais de medicina sobre doenças em crianças.


    O Prefácio é examinado no capítulo de Conclusão, “No Fim, o Começo”, pois o que escrevo ali só faz sentido após todo o percurso dos capítulos anteriores. Para dar coerência teórica a essa aventura junto com o aluno imaginário de Rousseau, o método que adotei para elaborar meus comentários foi uma combinação de análise de textos filosóficos e estudo histórico das mentalidades.


    Muito embora este livro possa parecer, à primeira vista, um comentário do Emílio com pretensões abrangentes, o fato é que alguns pontos são deliberadamente tratados com brevidade – é o caso do problema da economia política no livro III e da teoria da consciência no livro IV –, porque exigiriam análise filosófica aprofundada, incluindo exposição de obras de outros filósofos. Também não menciono as aplicações contemporâneas do Emílio, como nas chamadas “escolas democráticas”, pois teríamos de entrar no debate sobre a ideia de liberdade como autonomia, que norteia não só o Emílio, mas também o pensamento político de Rousseau enquanto sistema filosófico. De todo modo, indico nas notas bibliográficas algumas referências que, academicamente falando, trazem análises históricas e conceituais relevantes.


    Convém deixar claro que, de acordo com as fontes aqui consultadas, minha intenção neste livro é tão somente lançar luzes sobre a relação entre a ideia de criança no Emílio e os novos sentimentos acerca da infância que surgem na passagem do século XVII para o XVIII. Fiz isso não por mero capricho historiográfico, nem por academicismo especializado e despreocupado com questões do presente, mas porque considero realmente útil tal recorte contextual: parece-me que ele nos permite compreender, à luz do “estado de natureza” da educação infantil, a recepção das ideias pedagógicas de Rousseau nos séculos XX e XXI. A polêmica escola inglesa Summerhill, por exemplo, constitui um forte indício de que os princípios expostos em Emílio não se limitam aos círculos rousseaunianos, mas podem ser vistos como cultura pedagógica amplamente difundida – ao menos é o que sugerem as palavras confessionais de Alexander Neill sobre Rousseau1.


    O essencial do conteúdo deste livro foi extraído do curso de extensão universitária “Introdução ao Emílio de J.-J. Rousseau”, que ministrei na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP) durante o segundo semestre de 2016. Sou grato a todas e todos que participaram daqueles encontros. Em especial, menciono Maria das Graças de Souza e Maria de Fátima Simões Francisco por apoiarem a realização do curso. Ao Pedro Paulo Pimenta, da USP, minha gratidão pela ajuda com a fisiologia do século XVIII. Claudio Reis, da Universidade de Brasília, chamou minha atenção para aspectos gerais de Emílio que me fizeram rever alguns pontos-chave de meu comentário. Menciono ainda os colegas Thiago Vargas, Mauro Dela Bandera, Luiz Henrique Monzani, Eduardo Tommasini, Ciro Lourenço e André Lucena pelo incentivo e pelas preciosas sugestões.


    Posteriormente ao curso, fui agraciado pelas discussões acadêmicas com Caterine Barros, Fabiana Tamizari, Marina Salles, Natália Giopato, Paulo Ferreira e Terezinha Duarte, que me inspiraram em mudanças significativas no texto. Às queridas amigas Karen Shiratori e Ellen Elsie sou grato por terem me ajudado a perceber o lugar exato do modelo vegetal na pedagogia do Emílio.


    Cheguei à atual estrutura dos capítulos durante meu estágio de pós-doutorado no Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), de fevereiro de 2017 a janeiro de 2019, e agradeço a Luís Fernandes dos Santos Nascimento (o supervisor de minha pesquisa) e Luiz Damon Santos Moutinho (o coordenador da pós-graduação) por me permitirem cuidar deste trabalho especial concomitantemente às atividades ordinárias de pesquisa e docência.


    O lançamento deste livro fez parte de minhas atividades como professor visitante na Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). Para meu contentamento, em 2019, Cynthia Sarti acolheu formalmente este trabalho na Editora Unifesp, e, por isso, naquele ano fiz mais algumas emendas, além de atualizar as referências bibliográficas. Caroline Saraiva, Fabio Kato, Francisco Santos e Marcus Lamagna cuidaram do processo editorial com diligência e, à maneira dos alquimistas, transmutaram a matéria vil de meus originais em algo nobre. Não posso deixar de mencionar o apoio institucional que recebi de Sílvio Rosa Filho, coordenador do Laboratório de Estudos de Linguagem e Práticas de Tradução (LELPraT), órgão do Departamento de Filosofia da Unifesp.


    Antes de chegar a esse estágio do trabalho, porém, confesso: houve momentos em que achei improvável a publicação deste material devido à conjuntura desfavorável do ponto de vista econômico em que se encontram as editoras brasileiras. Daí a relevância dos incentivos de Carlota Boto, na USP, e de Jacira de Freitas, na Unifesp: a ambas expresso minha profunda gratidão. A versão do texto que entreguei à Editora Unifesp passou pela revisão cuidadosa de minha querida amiga Silvia Carvalho de Almeida. Por fim, quanto à ajuda extra-acadêmica que somente um pai poderia oferecer, registro aqui meu eterno reconhecimento a Tomaz de Aquino Kawauche, “verdadeiro preceptor”.


    Thomaz Kawauche
São Carlos, 29 de fevereiro de 2020


    * * *


    Nota sobre a imagem da capa: “Vinca minor L., Pervenche mineure”, em Choix de plantes de l’Europe centrale et particulièrement de la Suisse et de la Savoie, vol. 2, Genebra, F. Richard, 1878, p. 293.


    A pervinca (Vinca minor L.) ilustra a ideia de educação em Emílio na perspectiva do modelo vegetal: o nome da planta vem do latim vincere, vencer, o que é bem significativo quando lembramos que suas folhas permanecem verdes até mesmo durante o inverno; a analogia com o corpo robusto do aluno que resiste às diversas intempéries é imediata. Entretanto, Vinca também deriva de vincire, isto é, ligar, prender, unir, em todos os casos com a ideia de vínculo, o que não deixa de dar sentido à receita mágica encontrada no Livro dos Segredos de Alberto Magno (obra de medicina popular do século XVI), que indica a semperviva (ou, em inglês, periwinkle) como ingrediente para fortalecer o amor entre os casais; nesses termos, a semelhança se verifica com a educação moral de Emílio, pois este deve desenvolver “sentimentos de sociabilidade” com intuito de estabelecer vínculos com as pessoas. Assim, a imagem da pervinca parece mais interessante uma vez que, aludindo à criança em Emílio, combina o aspecto físico da sobrevivência e o aspecto moral das relações humanas, estando a diferença entre os dois pontos de vista marcada por um simples fonema. Vale lembrar ainda que a pervinca é um signo memorativo para nosso autor: no livro VI das Confissões, quando relata um passeio em 1764, é o encontro fortuito com esse espécime vegetal que faz Rousseau recuar trinta anos e lembrar-se da época feliz em que herborizava com sua protetora e educadora, Madame de Warens. Para os leitores do século XXI, mais do que uma prova do interesse de Rousseau pela botânica, a comparação da criança a uma planta (ver o livro I de Emílio) é um signo memorativo da educação que encontra raízes nas virtudes da pequena pervinca.

  


  


  
    1. “Tenho sido frequentemente chamado de seguidor de Rousseau, mas só fui ler Emílio cinquenta anos após abrir Summerhill. Descobrir que duzentos anos atrás um homem escreveu em teoria aquilo que venho praticando na ignorância de suas ideias fez com que eu me sentisse muito humilde” (apud R. Bailey, A. S. Neill, p. 115).

  


  
    Introdução


    Em Emílio, ou Da Educação, obra publicada em 1762, seu autor, o genebrino Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), expõe a história conjectural da criança sob a égide do princípio da bondade natural: “Estabeleçamos como máxima incontestável que os primeiros movimentos da natureza sejam sempre retos: não há perversidade original no coração humano”1; ou, em sua fórmula mais conhecida: “Que [Emílio] saiba que o homem é naturalmente bom, que ele o sinta, e que julgue o próximo por si mesmo; mas que veja como a sociedade deprava e perverte os homens”2.


    Ora, se tais palavras expressam algum tipo de otimismo, não se trata de otimismo ingênuo. A esperança que leva Rousseau a apostar na educação a fim de preservar a natureza original bondosa do ser humano é uma esperança realista: antecipando que os adultos não deixarão de ser maus, ele acredita que podem se tornar menos maus se, desde a infância, forem educados “segundo a natureza”.


    Ao lançar seu tratado de educação, Rousseau provoca um alvoroço que, por si só, é um acontecimento histórico e não deixa de despertar nossa curiosidade devido às proporções que assumiu. Perguntamo-nos: o que haveria de tão pernicioso nesse escrito a ponto de causar escândalo em autoridades seculares e eclesiásticas, levando-as a condená-lo à fogueira tanto em Paris quanto em Genebra? Será que Emílio merecia realmente toda essa atenção? Afinal, o currículo de Rousseau como preceptor não era grande coisa (isso para não falarmos de sua irresponsabilidade como pai…)3; além do mais, os trechos em que ele critica as religiões – o que de fato incomodou os teólogos – são contrabalançados por explícitos elogios a Jesus e, de modo geral, às Escrituras; honestamente falando, há que se admitir que, nessa questão, filósofos como Voltaire, Diderot, Raynal e o barão d’Holbach eram muito mais perigosos. Por que, então, tanta celeuma em torno de Rousseau? Vejamos.


    
      [image: ]

      Figura 1: “Tétis mergulhando seu filho no Estige para torná-lo invulnerável”, de Charles Eisen. Gravura do frontispício de Émile, ou De l’éducation, edição de 1762. Fonte: Bibliothèque Nationale de France, Paris.

    


    Descreve-se em Emílio a trajetória de um aluno imaginário que, do nascimento até o início da idade adulta, é acompanhado por seu extraordinário educador. Este intervém sabiamente a cada momento da história, tendo como missão desenvolver a mente e o corpo de seu pupilo, de tal maneira que um dia Emílio possa se achar em condições de escolher por conta própria a sociedade na qual levará uma vida feliz junto de sua esposa Sofia. A longa dissertação é dividida em cinco livros, cada um correspondendo a certa faixa etária de Emílio: de zero a dois anos (livro I), de dois a doze ou treze anos (livro II), de doze ou treze a quinze anos (livro III), de quinze a vinte anos (livro IV), de vinte a vinte e cinco anos (livro V). Desdobrado dessa maneira, o problema da formação de Emílio pode ser examinado por partes – as etapas da vida – a serem analisadas uma a uma, sucessivamente.


    De um ponto de vista panorâmico, o movimento a que assistimos nos livros I, II e III é o da criança passando lentamente das necessidades puramente físicas e dos objetos sensíveis às necessidades adquiridas graças a certos hábitos e ao conhecimento de algumas ideias abstratas. Adia-se ao máximo o desenvolvimento da razão devido a uma premissa da ciência do homem adotada por Rousseau desde o Discurso sobre a Origem e os Fundamentos da Desigualdade entre os Homens (1755): “quase ouso assegurar que o estado de reflexão é um estado contrário à natureza e que o homem que medita é um animal depravado”4. Afirmação chocante não apenas no âmbito da tradição filosófica, mas sobretudo pelo fato de ser enunciada no contexto do chamado Século das Luzes! Como entendê-la?


    Segundo Rousseau, a racionalidade adoece (leia-se: ela gera instituições civis que criam relações de dependência entre as pessoas e, por conseguinte, degradação moral); Emílio deve então receber poucas lições verbais durante a infância, uma vez que estas só poderiam ser aprendidas por uma criança que soubesse raciocinar. De acordo com essa profilaxia pedagógica, o atraso cognitivo imuniza o coração da criança contra os costumes nocivos da sociedade – eis aí o princípio preventivo da “educação negativa” –, e, se tivéssemos de resumir o espírito da educação nos três primeiros livros de Emílio, diríamos: convém à criança que, até a pré-adolescência, se assemelhe mais a um animal do que a um ser humano.


    Embora possua linguagem e consiga aprender trabalhos mecânicos, a imaginação de Emílio acerca do mundo é limitada à mera sobrevivência, e, mesmo relacionando-se com os adultos ao seu redor, ele não pode ser considerado um ser moral. Entre outras insuficiências, o aluno de Rousseau é incapaz de sentir-se culpado (não pode, portanto, receber punições) e, antes da puberdade, simplesmente ignora o que significa a palavra “deus”. De acordo com Alain Renaut, era esse “inaceitável estado de ignorância” promovido pela “educação negativa” que causava estranheza até mesmo entre os reformadores da educação daquela época5.


    Todavia, o “estado de ignorância” acentua o contraste com a mudança notável que chega no início do livro IV: é quando entra em cena o problema da moral. Aos quinze anos, no momento da “tempestuosa revolução” causada pelas paixões da adolescência, somente a razão pode ser o contraveneno dos males engendrados pelo desejo sexual. Doravante, o progresso da razão não mais será reprimido, e sim apenas moderado com a ajuda de discursos cuidadosamente preparados pelo preceptor. Emílio será introduzido de uma vez por todas no mundo civil e aprenderá sobre as religiões e os costumes, além de receber lições de política e daquilo que Montaigne denomina science de l’entregent6, pois, embora esses conhecimentos sejam perigosos, sem eles o aluno de Rousseau não estaria apto a viver em sociedade.


    Quanto às transformações observadas, o educador de Emílio deve, acima de tudo, permanecer atento às faculdades que constituem o entendimento da criança, bem como ao jogo sempre cambiante que elas articulam entre si: vontade, imaginação, razão e juízo, por exemplo, são faculdades que, não bastando o fato de determinarem-se umas às outras, o que por si só já seria uma complicação, dificultam ainda mais o problema da educação, pois se desenvolvem com velocidades diferentes.


    Ora, é justamente nesse descompasso inevitável dos progressos das faculdades que reside o perigo: a todo momento do crescimento de Emílio, o imprevisível jogo de suas faculdades pode se reconfigurar de maneira nociva. O desafio do educador consiste, portanto, em prevenir os percalços e buscar incessantemente novas configurações em resposta a todo e qualquer desarranjo particular do aluno ao longo de sua história, quer nas inter-relações das próprias faculdades, quer na relação destas com o corpo e com o mundo. Algo difícil até mesmo para os educadores mais otimistas, o que nos leva a entender o sentido da raridade desse artista que é o mestre de Emílio: “uma vez que a educação é uma arte, é quase impossível que ela tenha êxito”7.


    Para usarmos as mesmas palavras de Rousseau, devemos dizer que a arte da educação no Emílio consiste em ordenar a constituição da criança. Temos de saber qual é o sentido dessa arte do ponto de vista das ciências da época, pois é disso que se trata aqui. A palavra “constituição” vem da arte médica de Hipócrates8; o termo em grego, katastasis, refere-se não apenas ao corpo humano, mas também ao seu entorno, isto é, ao conjunto formado pelo corpo e pelo ambiente onde o corpo se situa. É o exame semiológico das constituições aliado ao conhecimento da história natural das doenças que leva o médico ao diagnóstico das desordens de seu paciente, podendo a boa ordem ser entendida como sinônimo de saúde.


    No caso do Emílio, “constituição” diz respeito também ao meio social, o que nos faz notar que, nesse escrito, as expressões “ordem da infância”, “ordem da natureza” e “ordem civil” são correlatas. O novo olhar sobre o corpo da criança é tão revolucionário no âmbito dos quadros teóricos da medicina que Gilbert Py afirma: “Essa nova atitude em relação à criança conduzirá os médicos, depois do Emílio, a retificarem a noção de natureza infantil”9. Se quiséssemos eleger um tópico para sintetizar a doutrina pedagógica de Rousseau, a opção mais forte certamente seria a similitude entre a arte da medicina e a pedagogia.


    Ainda na temática da gênese das faculdades de Emílio, é preciso observar que a almejada ordem do corpo infantil não deixará de lado as paixões, lembrando que, segundo uma longa tradição da filosofia, as paixões são vistas como fontes de desvios na ordem moral e somente a Recta Ratio é confiável10. Rousseau, por assim dizer, confia menos na razão do que nas paixões e, por isso mesmo, não pretende combatê-las no desenvolvimento de seu aluno, pois uma educação assim seria contrária à natureza; na verdade, pode-se afirmar que, na pedagogia de Emílio, as paixões têm primazia sobre a razão. Assim, sempre que o educador precisar moderar as paixões, evitará fazê-lo por meio de discursos, visto que a estratégia é justamente evitar o desenvolvimento precoce da racionalidade da criança.


    Luiz Roberto Salinas Fortes denomina “cenas pedagógicas” as intervenções do educador, como os episódios do jardineiro Robert (no livro II) ou do prestidigitador com o pato de cera (no livro III)11. Trata-se de situações semelhantes a cenas de teatro planejadas em segredo. Literalmente, dizemos que o educador precisa pregar algumas peças em Emílio a fim de fazê-lo vivenciar certas experiências que alteram e regulam o desenvolvimento de suas faculdades. A grande vantagem das lições comunicadas por meio de “cenas” é que elas tocam diretamente a constituição passional do educando (ele sente raiva, tristeza, ansiedade…), sem que o educador precise recorrer a verbalizações, as quais só poderiam ser compreendidas mediante o uso da razão.


    Sob estímulos passionais escrupulosamente preparados – a imagem é a de um ensaio de laboratório em que se assiste ao crescimento de um organismo vivo –, certas faculdades sofrem aceleração enquanto outras são inibidas, de tal forma que, nas sucessivas reconfigurações do conjunto, a constituição física, afetiva e intelectual do jovem mostre-se sempre adequada ao meio em que se encontra. O método pedagógico consiste em manter o equilíbrio dinâmico da constituição do aluno enquanto suas faculdades e seus órgãos passam por diversas transformações. A tarefa do educador é arriscada, e, em se tratando de um processo irreversível, qualquer erro pode gerar consequências danosas, quer para Emílio, quer para todos ao seu redor. Podemos afirmar que, ao adotar um método científico para refletir sobre a história natural do ser humano, Rousseau ensaia sua teoria pedagógica à maneira das ciências de sua época.


    Olhar Crítico sobre o Corpo Infantil


    Todo o trabalho filosófico de Rousseau é direcionado a uma concepção de natureza humana amplamente crítica não apenas no tocante à visão que a Bíblia tem do homem decaído pelo pecado (a bondade natural de Emílio é um dado antropológico que afronta a narrativa do Gênesis), mas até mesmo em relação aos cânones científicos fundados na lei natural. Imaginar o estado de natureza sem precisar pressupor o estado de guerra de todos contra todos significa fazer tabula rasa de modelos como o da “ciência do homem” de Hobbes, cuja cientificidade era praticamente indiscutível no contexto filosófico da época12. Donde se entende, no Emílio, a pretensão de Rousseau de refletir à maneira de um cientista, tendo no método da filosofia natural (fundamentado em experiência e observação) um modelo inspirador para sua ciência da educação.


    Nesse sentido, a recusa da hipótese da maldade natural do ser humano, quer segundo o modelo da Bíblia, quer segundo algum modelo inspirado em Hobbes, justifica-se por uma questão de simplicidade das premissas: o mal é um acidente da natureza humana e, portanto, não pode ser admitido como essencial, quer para o indivíduo, quer para a sociedade. Veja-se por aí que a história hipotética da criança evita certas complicações da metafísica clássica (por exemplo, não se investiga a essência da liberdade, mas apenas se observam seus efeitos práticos), ao mesmo tempo que segue o rigor metodológico de uma legítima ciência, ao menos da maneira como os pensadores modernos, sobretudo os empiristas, entendiam o rigor científico. E devemos lembrar que, quando falamos em empirismo na ciência moderna, estamos falando de filosofia.


    O esforço para representar a ordem do corpo infantil em crescimento é, nesse sentido, um artifício mental que torna possível o estabelecimento de certas reflexões sobre o homem em total harmonia com o paradigma científico referente à filosofia experimental dos séculos XVII e XVIII. Tanto isso é verdade que o médico e pedagogo Édouard Claparède (1873-1940) vê Rousseau como o inventor da criança; ele assim pensa porque o autor de Emílio concebe “a arte da educação baseada numa concepção científica da criança”, merecendo por tal façanha o título de “Copérnico da pedagogia”13.


    Ainda segundo Claparède, Rousseau é responsável por uma verdadeira revolução científica no campo das ciências da educação, tendo em vista que, expulsando as causas finais do quadro explicativo, propõe o conhecimento da infância considerando a “criança enquanto criança”14, e não mais, à maneira de uma teleologia, como um adulto em potência. Mais especificamente (e é isso que gostaríamos de explorar neste livro), a novidade de Rousseau do ponto de vista das ciências da época foi chamar a atenção para a “natureza infantil” pelo viés do discurso da medicina. Aliás, essa é a tese de Gilbert Py em seu estudo definitivo sobre o assunto: “O êxito do pensamento educativo e pedagógico de Rousseau se explica pelo aspecto científico que seus contemporâneos pensavam encontrar nas obras dele. A maioria dos tratados de educação da primeira infância cita Rousseau junto com Buffon e médicos”15.


    Os estudos sobre a recepção de Emílio também nos ajudam a apreciar esse escrito do ponto de vista dos sistemas filosóficos. Que o leitor não se engane quando, no Prefácio, o autor declara que a obra consiste numa “coletânea de reflexões e observações sem ordem e quase sem sequência”16. Não se trata de uma obra cujo valor filosófico é menor pelo fato de ser assistemática. De modo algum! Afinal, em Emílio, para além do estilo sistemático do século anterior, Rousseau traz contribuições decisivas para o debate filosófico do Iluminismo.


    O aspecto mais inovador, sem dúvida, está em tratar da ciência do homem, que é o saber ancestral de nossa antropologia, mediante a descrição do desenvolvimento de uma criança. É preciso muito fôlego para recuperar temas clássicos, como a liberdade e a sociabilidade, e rediscuti-los num registro diferente até mesmo daqueles postos por Hobbes (muito marcados pelo mecanicismo, diga-se de passagem), fazendo uso simultâneo dos esquemas explicativos da ciência da legislação dos jusnaturalistas, da história natural de Buffon e da teoria do conhecimento de Condillac17.


    Por meio dessa espécie de lente conceitual com múltiplos focos, o genebrino torna possível a análise crítica das tradicionais representações da natureza humana, numa perspectiva que será revisitada por filósofos do século XIX para a elaboração de teorias historicistas da sociedade no quadro conceitual das ciências positivas. A metáfora hegeliana do Estado como um organismo que se transforma ao longo do tempo deve muito às ideias políticas de Rousseau, para citarmos apenas um aspecto inovador do pensamento de nosso autor.


    Do modelo antropológico do Emílio, vale recordar a primeira versão, apresentada no Discurso sobre a Origem da Desigualdade. Nesse escrito, o genebrino imagina o homem primitivo segundo a regra de “deixar de lado todos os livros científicos”18 porque as teorias de seus autores não eram suficientemente abrangentes; segundo Rousseau, a representação originária do indivíduo em estado de natureza deve ser abstrata para ser considerada científica, e, por isso, o modelo do homem no Discurso limita-se a apenas três traços característicos, quais sejam: a distinção elementar entre amor de si e amor-próprio, a piedade natural e a capacidade radicalmente humana de se aperfeiçoar em resposta às dificuldades do ambiente. Ao aplicar tal esquema de princípios elementares no quadro de uma história hipotética, nosso autor deduz, à maneira dos geômetras mais rigorosos (e muito inspirado por Condillac), todas as faculdades humanas.


    De um ponto de vista heurístico, a maior vantagem dessa maneira de estudar o homem é não precisar pressupor faculdades complexas como a razão, as quais podem ser consideradas aquisições do espírito: eis aí a estrutura teórica geral do ser humano que, semelhante a uma escala de medidas, Rousseau emprega como instrumento de observação para julgar os homens existentes. Esse modelo antropológico simplificadíssimo, aliado a certo método de análise de suas transformações, é retomado no Emílio, como vemos na seguinte passagem do livro I, que faz referência aos “acidentes” que se somam à natureza humana original ao longo da história hipotética da criança: “Devemos, pois, generalizar nossos pontos de vista e considerar em nosso aluno o homem abstrato, o homem exposto a todos os acidentes da vida humana”19.


    No quadro do desenvolvimento das faculdades tal como aqui explanado, o êxito da educação de Emílio depende, em primeiro lugar, do desenvolvimento tardio da faculdade da razão. É importante notar que, assim como no modelo da constituição do homem no Discurso sobre a Desigualdade, o progresso da razão na criança vem necessariamente acompanhado do surgimento de vícios, e, por esse motivo, Emílio deve ser poupado dos discursos de moral até o livro IV, quando somente então terá condições de raciocinar sem se corromper muito. As lições verbais sobre o mundo dos homens, envolvendo as opiniões da sociedade, não têm lugar na história do jovem aluno nos três primeiros livros. Contudo, é preciso observar que Rousseau não quer formar apenas o entendimento de Emílio; o desenvolvimento físico também importa. Vejamos esse aspecto do problema da educação.


    É certo que o alvo da pedagogia de Rousseau diz respeito à formação do juízo. Sabemos que, do ponto de vista da moral, Emílio é educado para ser um indivíduo que, em qualquer situação, sabe fazer bom uso de suas faculdades a fim de “bem julgar”, “julgar de modo sadio”, que tenha um “juízo íntegro” etc. Não se trata, porém, de uma educação apenas intelectual: ao mesmo tempo que o jovem é educado para julgar bem suas ideias tiradas da observação e da experiência, ele aprende a valer-se de tais ideias empregando-as como regras de conduta na vida em sociedade.


    É por isso que, ao longo de toda a obra, começando com os instintos do bebê até chegar aos hábitos convencionais da vida civil, o leitor acompanha uma sucessão de estágios, tanto do ponto de vista físico quanto do ponto de vista psicológico. Em total acordo com a pedagogia humanista, Rousseau é enfático ao afirmar que a formação da faculdade de julgar não pode ser concebida sem os exercícios físicos: “Quereis, então, cultivar a inteligência de vosso aluno? Cultivai as forças que ela deve governar. Exercitai continuamente seu corpo; tornai-o robusto e são para torná-lo sábio e razoável”20. “Mens sana in corpore sano” era o adágio do poeta romano Juvenal que serve de divisa para a tradição pedagógica à qual o autor do Emílio se filia. Numa palavra, busca-se a uma só vez “o vigor de corpo e de alma”21.


    A arte do educador consiste em reproduzir, no seio das sociedades corrompidas, uma ordem que simule, como na relação entre modelo e simulacro da Antiguidade, a ordem natural. Se insistirmos na metáfora da medicina antiga, o desequilíbrio da constituição de Emílio seria equivalente a uma discrasia, doença que, no diagnóstico da pedagogia rousseauniana, diz respeito ao afastamento excessivo da ordem da criança em relação à ordem da natureza. Tal desvio produz necessariamente algum tipo de injustiça, tanto em sentido físico (se pensarmos na saúde individual) quanto em sentido moral (se pensarmos numa justiça distributiva na ordem civil). Contudo, apesar de toda a abstração de seu modelo de criança, Rousseau não busca soluções ideais: ele sabe, como todo bom empirista, que a ordem simulada é imperfeita e que, se conseguir chegar perto daquilo que puder ser chamado de obra natural, já terá feito muito do ponto de vista da prática. É preciso, pois, compreender como se dá, no pensamento de Rousseau, a gênese dessa ideia de criança a uma só vez fictícia e realista. Comecemos por uma abordagem histórica da questão.


    A História Sexual da Criança


    Philippe Ariès, em L’Enfant et la vie familiale sous l’Ancien Régime (1960), trata da história social da criança. A hipótese da pesquisa de Ariès sobre a gênese do “sentimento da infância”22 nos fornece um belo tema para reflexão: a produção do corpo infantil do ponto de vista de sua sexualidade poderia ser datada entre os séculos XIV e XV pelo fato de corresponder a um movimento inspirado numa fonte medieval que, entre outros assuntos, aborda a prática religiosa da confissão de crianças. Porém essa hipótese aparece inscrita num quadro de análise mais abrangente. Façamos então, em primeiro lugar, um resumo do problema de Ariès a fim de localizarmos com mais clareza o ponto que nos interessa mais de perto.


    Em linhas gerais, Ariès descreve em seu trabalho as mudanças ocorridas durante um longo período na cultura europeia que, ao final do século XVII, teriam sido determinantes na produção social dos sentimentos modernos de infância e de amor familiar. As análises de Ariès giram em torno de fontes medievais, notavelmente a iconografia. São essas fontes que fundamentam a tese segundo a qual a criança era vista como um homem miniaturizado, o que se verifica nos traços dos rostos nas pinturas, na moda das roupas e nos jogos com adultos ou com brinquedos que reproduziam cavalos e pessoas, tudo em escala menor. Nesse momento, a criança é vista como um ser imperfeito destinado a tornar-se perfeito quando atingir a idade adulta.


    A mudança nessa representação da criança acompanha o surgimento do “sentimento da infância”, e ambos os processos se encontram ligados à definição de um período próprio na história da vida humana. De acordo com Ariès, foi relevante o aparecimento da versão em língua francesa de O Grande Proprietário de Todas as Coisas23. Trata-se de uma obra escrita originalmente em latim no século XIII (De Proprietatibus Rerum) que, semelhante a uma enciclopédia de conhecimentos gerais, reúne diversos escritos do Baixo Império e hoje seria classificada como manual de divulgação científica. Seu autor, o franciscano Bartholomeus Anglicus, aborda assuntos diversos como Deus, os anjos, o homem, os animais e os elementos, misturando saberes sagrados e profanos: encontra-se de tudo nos dezenove livros que compõem o Grande Proprietário, de teologia a história natural, passando ainda pela astronomia, pela metafísica e pelos costumes, além dos saberes médicos, com estudos sobre anatomia e doenças.


    Ariès se detém no sexto livro, sobre as idades da vida, pois é ali que o historiador consegue estabelecer o paralelo entre, de um lado, a divisão da vida em épocas ou períodos exposta no Grande Proprietário e, de outro lado, as mudanças das mentalidades que dizem respeito à gênese do “sentimento da infância”. A divisão das etapas da vida humana (notadamente a divisão entre infância, pueritia e adolescência) adquire legitimidade científica uma vez que é comparada a outras divisões, como a dos humores da medicina ou a dos planetas. Em suma, segundo Ariès, a difusão em francês da obra “pseudocientífica” de Bartholomeus Anglicus contribui para o surgimento na Europa da nova maneira de representar tanto a infância como estágio separado da vida quanto a criança como um ser digno de ternura24.
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      Figura 2: Ilustração do sexto livro de Le Grand propriétaire des choses, edição de 1486. Fonte: The Internet Archive.
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      Figura 3: Ilustração do sexto livro de Le Grand propriétaire des choses, edição de 1556. Fonte: The Internet Archive.

    


    Vejamos agora, mais de perto, a passagem no capítulo “Do Despudor à Inocência” em que Ariès fala sobre a gênese da ideia de inocência infantil. A fonte principal ali é o tratado De Confessione Mollicei, escrito pelo teólogo católico Jean Gerson (1363-1429), chanceler da Universidade de Paris e um dos membros do Concílio de Constança (1414-1418)25. O referido texto de Gerson era um guia de penitências que visava instruir os padres confessores a desmascarar as crianças que se masturbavam, a fim de fazê-las sentirem culpa por essa prática.


    A técnica era simples e eficaz. Todos sabiam que os meninos de dez a doze anos se masturbavam: bastava então ao educador perguntar se a criança havia tocado seu pênis ereto e, após a resposta negativa, o diretor de consciência, em tom grave, denunciava a mentira como um pecado que, segundo Gerson, era comparável à sodomia26. (Imaginemos a cena dramática do padre berrando ao menino que Jesus morreu na cruz como sacrifício expiatório por aquele ato pecaminoso…) Em outro lugar – no capítulo “O Progresso da Disciplina” –, Ariès nos dá uma pista para compreender esse trauma psicológico para a formação da criança: correspondia a um “sistema disciplinar” diferente daquele da “antiga escola medieval”, pois envolvia um novo sentimento: o de que as crianças são infirmi e, portanto, a responsabilidade moral dos mestres era comparável à de um médico cujo ofício consiste em curar a “enfermidade da infância”27.


    Trata-se de uma mudança de mentalidades significativa, pois, segundo Ariès, o pecado de onania não era, até então, objeto de instrução eclesiástica no caso de crianças pequenas. Entre os padres confessores, tudo se passava como se o ato da masturbação infantil fosse natural e, portanto, amoral. Por motivo de prudência, de conveniência, ou até mesmo por razões médicas28 – isso não nos interessa –, os padres pareciam preferir o tabu em torno do sexo por levarem a sério, pelo menos no caso de crianças abaixo dos doze anos, a máxima do apóstolo Paulo aos romanos: é mediante o enunciado da lei que vem a consciência das práticas pecaminosas (cf. Epístola aos Romanos, 3: 20).


    Gerson não abole o tabu, mas transforma-o num interdito ao acrescentar o enunciado que relaciona proibição e sentimento de culpa. Ariès observa que o manual de Gerson é a primeira publicação desse tipo, e, pelo fato de as mentalidades mudarem muito lentamente, suas regras só começaram a ser postas em prática no século XVII, em particular pelos jansenistas de Port-Royal29. Dois séculos após a publicação do De Confessione Mollicei, a aplicação das regras ali prescritas e, por conseguinte, a concretização do sentimento de culpa nas crianças tornar-se-iam finalmente sensíveis na consciência efetiva do corpo infantil.


    No viés da história das mentalidades que Ariès nos apresenta, podemos dizer que, entre os séculos XV e XVII, as crianças foram adquirindo existência social à medida que passavam a ser consideradas seres que se distinguiam dos adultos por possuírem uma conduta corporal reconhecida como “inocente”. O comportamento na infância era normatizado por um palavreado “decente”, “casto”, “pudico”, “decoroso” etc., tendo-se em contrapartida, no registro das interdições do corpo, a declaração do caráter vergonhoso das práticas ligadas à sexualidade. No presente livro, interessa-nos o processo descrito por Ariès de que a instituição do decoro vem acompanhada de um reconhecimento da faculdade da razão da criança, ou, pelo menos, implica uma expectativa social de que as ações da criança sejam razoáveis. A seguinte explanação nos interessa diretamente, até porque nela Rousseau é mencionado:


    O sentido da inocência infantil resultou, portanto, numa dupla atitude moral com relação à infância: preservá-la da sujeira da vida, e especialmente da sexualidade tolerada – quando não aprovada – entre os adultos; e fortalecê-la, desenvolvendo o caráter e a razão. Pode parecer que existe aí uma contradição, pois, de um lado, a infância é conservada e, de outro, é tornada mais velha do que realmente é. Mas essa contradição só existe para nós, homens do século XX. Nosso sentimento contemporâneo da infância caracteriza-se por uma associação da infância ao primitivismo e ao irracionalismo ou pré-logismo [sic]. Essa ideia surgiu com Rousseau, mas pertence à história do século XX. Há apenas muito pouco tempo ela passou das teorias dos psicólogos, pedagogos, psiquiatras e psicanalistas para o senso comum30.


    Notemos a mudança que Ariès vê como emblemática na cartilha de Gerson: é justamente o falar sobre sexo que passa a determinar o ser que não fala. Lembremos que, no original, enfant vem do latim infans, que significa “aquele que não fala”31. Nesses termos, a construção do tabu em torno do sexo vai de par com o processo de mudanças de mentalidades que teria levado à emergência do conceito moderno de criança. Ou seja, a constituição de identidade da criança como sujeito é indissociável da constituição de relações de poder entre aqueles que falam (sobre sexo) e aqueles que, por não poderem falar, circunscrevem seu reconhecimento social à performance corporal que, de alguma maneira, expressa o silêncio dos interditos.


    A compreensão histórica do problema da infância à luz do estudo de Ariès nos ajuda a repensar um tema de suma importância no Emílio: os cuidados com o corpo da criança. Tendo em vista a relação entre educador e educando, perguntamo-nos: seria possível que os termos desta não constituam uma relação de poder semelhante àquela entre um senhor e seu escravo? Afinal, é o educador que, com ou sem consciência do próprio ato, induz o educando a considerar seu corpo e, por conseguinte, sua sexualidade como objeto da razão. Um dos sentidos da palavra “inocente” é este: innocens, aquele que não tem consciência dos próprios atos morais.


    O Silêncio do Pudor e os Dispositivos de Sexualidade


    As análises de Michel Foucault sobre o corpo da criança são esclarecedoras neste momento de nossa reflexão. No primeiro volume de História da Sexualidade (1976), Foucault analisa a ligação entre os discursos sobre sexo e as relações de poder entre homens e mulheres, pais e filhos, educadores e alunos etc. A sexualidade humana, segundo Foucault, não é um poder “indócil” ou difícil de dominar, pois não se trata de fazer dela objeto de censura, e sim de tomá-la como instrumento e utilizá-la nos discursos da pedagogia, da medicina e da economia para produzir comportamentos sob a égide do “interesse público”. Afinal, segundo a opinião comum, a criança não sabe o que é melhor para seu corpo, ainda mais em se tratando de sua sexualidade, que só a razão dos adultos pode controlar. Vejamos os termos exatos da crítica de Foucault: “Levar ‘em conta’ o sexo, formular sobre ele um discurso que não seja unicamente o da moral, mas da racionalidade, eis uma necessidade suficientemente nova para, no início, surpreender-se consigo mesma e procurar desculpar-se. De que maneira um discurso de razão poderia falar disso [ça]?”32


    De acordo com Foucault, as sociedades ocidentais modernas inventaram e instalaram na ordem moral, sobretudo a partir do século XVIII, os chamados “dispositivos de sexualidade”33. Os dispositivos, para Foucault, são constituídos por uma rede de instâncias que determinam as relações interpessoais e o modo como os corpos entendem (pois se trata de uma épistème) tais relações e se comportam em função delas34. De certo ponto de vista, esses mecanismos sociais capazes de produzir e reproduzir relações de poder teriam origem em práticas como a penitência, o exame de consciência e a direção espiritual35. O corpo, nessa perspectiva particular dos dispositivos de sexualidade, é valorizado tanto como objeto de saber quanto como instrumento de manobra nas relações de poder do tecido social. São os discursos normativos sobre o corpo individual reforçados pela prática da confissão que causam as mudanças no corpo coletivo. Foucault indica, entre outras práticas, a pedagogização do sexo da criança como um dos domínios das relações de poder regidas pelo discurso sobre o sexo. A citação a seguir esclarece nosso ponto:


    Pedagogização do sexo da criança: dupla afirmação, de que quase todas as crianças se dedicam ou são suscetíveis de se dedicar a uma atividade sexual; e de que tal atividade sexual, sendo indevida, ao mesmo tempo “natural” e “contra a natureza”, traz consigo perigos físicos e morais, coletivos e individuais; as crianças são definidas como seres sexuais “liminares”, ao mesmo tempo aquém e já no sexo, sobre uma perigosa linha de demarcação; os pais, as famílias, os educadores, os médicos e, mais tarde, os psicólogos, todos devem se encarregar continuamente desse germe sexual precioso e arriscado, perigoso e em perigo; essa pedagogização se manifestou sobretudo na guerra contra o onanismo, que durou quase dois séculos no Ocidente36.


    O “pecado de juventude”, nesse sentido, revela-se um elemento privilegiado na História da Sexualidade, pois, sem ser independente da temática do pecado (uma vez que dizia respeito ao controle da Igreja), esse ato de uso do próprio corpo para a produção de prazer escapava à instituição eclesiástica e permitia o desenvolvimento dos mecanismos de disciplina dos corpos nos registros mais amplos da pedagogia e da medicina. Foucault explica que a sexualidade das crianças era problematizada na pedagogia espiritual do cristianismo e aproxima o manual de Gerson do tratado com recomendações médicas, Onania, publicado anonimamente em Londres, entre 1708 e 1716, e atribuído a um certo Bekker37: “não é indiferente que o primeiro tratado consagrado ao pecado de Mollities tenha sido escrito por Gerson, educador e místico, no século XV; e que a coletânea sobre a Onania redigida por Bekker no século XVIII retome, palavra por palavra, exemplos apresentados pela pastoral anglicana”38.
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      Figura 4: Página de rosto de Onania, edição de 1776. Fonte: Wellcome Library, Londres.

    


    Não tratarei aqui das referências que Rousseau faz à masturbação em sua obra, ou, mais especificamente, nas Confissões39. O que nos interessa é a importância que Rousseau atribui à mudança na constituição corporal de Emílio com a chegada da puberdade e o despertar das paixões sexuais. Com efeito, até o livro IV, o educador recorre a várias estratégias para adiar o desenvolvimento da razão, e é somente com o advento do desejo sexual que a razão entra efetivamente em cena na educação de Emílio. A distinção social da criança – ou melhor, do adolescente – como sujeito racional não se efetiva antes do reconhecimento, por parte do educador, do corpo sexualizado de seu aluno.


    Na abertura do livro IV do Emílio, lemos: “Nascemos, por assim dizer, duas vezes: uma para existir, outra para viver; uma para a espécie, outra para o sexo”40. Ao descrever de maneira dramática o desabrochar da sexualidade de Emílio na passagem para esse novo modo de existência, Rousseau refere-se indiretamente (com ou sem consciência, isso não importa!) à metamorfose social por que passa a criança, de rebento de um tronco de linhagem familiar para a condição de agente moral41. Logo na sequência do trecho citado, a distinção baseada no corpo que caracteriza o processo de individualização é reforçada com figuras de linguagem: “É o segundo nascimento de que falei; é aqui que o homem nasce verdadeiramente para a vida e que nada de humano lhe é alheio. Até agora nossas preocupações foram brinquedos de criança; só agora assumem uma verdadeira importância”42.


    Ao dividir a vida em dois nascimentos, Rousseau cinde a visão monolítica segundo a qual o único modo de existência seria o da ordem marcada pela racionalidade e pela sexualidade. O reconhecimento da infância enquanto ordem separada da ordem da vida humana permite um adiamento, tanto do ensino de conveniências ligadas ao sexo quanto da racionalização do mundo onde habita a criança. Se a infância tem seu lugar na ordem da vida humana, “é preciso considerar o homem no homem e a criança na criança”43, afirma Rousseau no livro II. Antes da idade da razão, a recomendação é não submeter Emílio a discursos sobre as razões do recato, do decoro, da pudicícia etc. Em contrapartida, a educação anterior à idade da razão não deve se prolongar por mais tempo do que o necessário: como veremos no capítulo sobre o livro III, dos doze aos quinze anos o corpo deve ser fortalecido mais do que a imaginação para ser capaz de resistir aos excessos dos desejos sexuais. Chegada a puberdade, a razão deve assumir a frente dessa resistência, e é nesse sentido que entendemos o princípio do segundo nascimento: “É preciso que o corpo tenha vigor para obedecer à alma”44.


    Porém a razão que deve subjugar o corpo não é um dado natural, mas obra da educação e, por conseguinte, está sempre sujeita à opinião e aos preconceitos dos homens. Daí dizermos que não se trata de dissociar Rousseau dos dispositivos de sexualidade denunciados por Foucault, e sim de mostrar de que modo o genebrino se posiciona para criticar tais dispositivos ao considerá-los produtos da opinião pública corrompida de sua época. Polêmicas à parte quanto à aproximação entre Rousseau e Foucault, o fato a ser destacado é que o genebrino efetivamente chama a atenção dos educadores de seu tempo acerca dos efeitos sociais funestos decorrentes de uma disciplina do corpo baseada na repressão da sexualidade da criança. Vejamos em Emílio a seguinte passagem, do livro III, que sintetiza essas últimas considerações:


    Não deis a vosso aluno nenhum tipo de lição verbal. Ele deve receber lições somente da experiência; não lhe ordeneis nenhum tipo de castigo, pois ele não sabe o que é ser culpado; não façais nunca com que peça desculpas, pois não saberia ofender-vos. Carente de qualquer moralidade em suas ações, ele nada pode fazer que seja moralmente mau e mereça castigo ou reprimenda45.


    Notemos que Rousseau conceitua a “inocência” da criança tendo por pressuposto que, antes dos quinze anos, o corpo infantil deve ser determinado pela ordem da natureza (“força das coisas”, “necessidade das coisas”, “relações das coisas” etc. são as expressões usadas em Emílio para nomear essa determinação), e não pela ordem dos discursos de moral. Não deveria haver razão de culpa nessa fase, uma vez que “ele não sabe o que é ser culpado”. A moralidade das ações de Emílio só deverá adquirir realidade efetiva no livro IV, com a aceleração dos progressos da razão, a expansão do vocabulário e da capacidade de abstração e, por conseguinte, o surgimento, na hora adequada, dos dispositivos de regulação das paixões sexuais pelos discursos de moral. Pois é necessário que, na adolescência, a faculdade de raciocínio de Emílio não seja subjugada pelas regras e proibições nascidas dos costumes corrompidos (isso faria do educando um autômato), nem que ela as autorize como se fossem tão respeitáveis quanto uma lei natural.


    Os discursos de decoro e pudor não devem surgir como determinação primeira no corpo de Emílio, e sim como um acréscimo que já terá sido previamente determinado por aquilo que Rousseau chama de “marcha da natureza”. É mister evitar o “suplemento” da natureza ou, pelo menos, não permitir que ele se instale precocemente. A novidade de Rousseau está em reconhecer a autonomia da ordem da infância antes de qualquer dispositivo de racionalidade-sexualidade, para usarmos as categorias de Foucault. Isso, evidentemente (quero enfatizar este ponto), não significa que Rousseau seja um essencialista ou que ele hipostasie o ser-criança. Pois, a princípio, o conhecimento da criança no modelo antropológico do Emílio é produzido com base na experiência sensível, e, por mais próximo que o corpo da criança possa estar da natureza original, o que se observa na realidade empírica é um corpo cuja natureza não pode ser conhecida sem os condicionamentos da realidade social. É nesse sentido que, no livro I, Rousseau falará em “segunda natureza” e afirmará que “a natureza é um hábito”.


    Quando chegar a hora de examinar o conceito de “razão sensitiva” (em oposição à “razão intelectual”; cf. livro II), veremos o sentido crítico desse primado da criança enquanto criança sobre a criança enquanto ser inocente. As crianças sentem antes de aprenderem a raciocinar como os adultos, por isso Rousseau define a “razão sensitiva ou pueril” como a capacidade de “formar ideias simples com o auxílio de várias sensações”46. Trata-se do problema análogo àquele exposto no livro I sobre a existência de uma língua natural que, segundo Rousseau, “é a que as crianças falam antes de saber falar”47. Do ponto de vista da sexualidade humana, o princípio que orienta a elaboração do conceito de criança no Emílio é que a ordem da infância deve preceder toda e qualquer diferenciação ligada ao falar sobre sexo na ordem da vida. Se pudéssemos medir o grau de afastamento da (hipotética) natureza original, diríamos que, numa escala de graus de civilidade, a ordem da infância de Rousseau está mais perto da origem (isto é, mais distante da sociedade corrompida) do que a ordem determinada pelos dispositivos de pedagogização do sexo das crianças no século XVIII.


    No próprio texto do Emílio poderíamos estabelecer uma equivalência dos efeitos causados pelos discursos. Bastaria considerar, de um lado, as “aulas de pudor e de decência” de Rousseau e, de outro lado, a “pedagogização do sexo da criança” de Foucault. Essa comparação pode ser feita a partir da seguinte (e já citada) passagem no livro IV do Emílio:


    Embora o pudor seja natural à espécie humana, as crianças não o têm naturalmente. O pudor só nasce com o conhecimento do mal; e como as crianças, que não têm nem devem ter esse conhecimento, teriam o sentimento que é o seu efeito? Dar-lhes aulas de pudor e de decência equivale a ensinar-lhes que existem coisas vergonhosas e indecentes, e dar-lhes um secreto desejo de conhecer essas coisas. […] Todo aquele que cora já é culpado; a verdadeira inocência de nada tem vergonha48.


    O que Rousseau parece não aceitar no conceito de criança de seu tempo é o fato de a ordem da infância ser produzida pelo discurso de pudor e de decência. A “verdadeira inocência” é natural no sentido de anteceder qualquer tipo de produção ligada às regras de civilidade. Emílio difere dos outros tratados sobre educação pelo pressuposto de que o aluno pode ser considerado “são e robusto”49 (evitemos usar o termo “normal” antes de sua cunhagem pelos saberes médicos do século XIX) sem a necessidade de submeter-se a nenhum discurso disciplinador de conduta. A criança, segundo Rousseau, não é obra da racionalização do comportamento, uma vez que a gênese da ordem infantil no Emílio não se encontra condicionada a um desenvolvimento precoce da faculdade da razão.


    Sabemos que, em momentos importantes do Emílio, Rousseau compara o estado de natureza à infância. Sabemos também que essa comparação não é simples: qualquer estudioso que já tentou lidar com a obra de Rousseau sabe como é difícil resolver o problema da diferença de contexto do Discurso sobre a Desigualdade e do Emílio. De todo modo, circunscrevendo nossa discussão ao texto do Emílio, podemos refletir acerca da relação entre infância e ordenamento civil, uma vez que é para a vida nas cidades que Emílio será preparado: “é um selvagem feito para morar nas cidades”50. Cabe-nos, por conseguinte, tentar entender, num primeiro momento, a introdução da civilidade na ordem “selvagem” da infância.


    Ordem da Infância: Da Inocência aos Fundamentos da Sociedade


    O Discurso sobre a Origem e os Fundamentos da Desigualdade entre os Homens, com o qual Rousseau concorre ao prêmio da Academia de Dijon em 1754, é a referência fundamental para a leitura do Emílio. Os intérpretes se referem a esse texto como Segundo Discurso, pois o primeiro é o Discurso sobre as Ciências e as Artes, de 1750. Uma excelente introdução ao Segundo Discurso é o livro Rousseau: O Bom Selvagem, de Luiz Roberto Salinas Fortes; esse comentador expõe com clareza e precisão um quadro esquemático do progresso da desigualdade narrado por Rousseau. Não é o caso de analisar aqui mais do que um aspecto da crítica do genebrino à desigualdade civil, a saber, a relação necessária entre o progresso das instituições sociais e o encobrimento da natureza original do indivíduo.


    Tal imagem, que nos ajuda a compreender o Segundo Discurso, diz respeito ao procedimento de pesquisa levado a cabo por Rousseau: uma escavação arqueológica através de camadas de civilidade historicamente sobrepostas. A cada nova camada produzida, viabiliza-se o surgimento de novos modos de existência, configurando-se assim um longo e lento processo de ocultamento da constituição primitiva do homem. Os efeitos implicados em cada etapa desse encobrimento quase imperceptível eram, a uma só vez, benéficos e perniciosos, variando de acordo com os condicionamentos materiais dos homens, e também com as mudanças dos sentimentos ou, como diríamos hoje, das mentalidades.


    Lembremos, por exemplo, da invenção das cabanas, que, por um lado, favorece o surgimento de sentimentos afetuosos entre os membros próximos da família, mas, por outro lado, torna possível uma estima pública valorada por sentimentos de vaidade, inveja e desprezo. Muito embora a nova tecnologia das cabanas traga, de fato, um ganho do ponto de vista material (melhor proteção contra as intempéries e os animais selvagens), Rousseau mostra o preço a pagar por isso do ponto de vista dos sentimentos de família: a aproximação entre os membros da família gera novos modos de relação entre as pessoas (“de tanto se verem, já não podem mais passar sem se ver novamente”51) e suas instituições (Foucault falaria em “dispositivos”) que enfraquecem o espírito e tornam possível o surgimento do ócio, da inveja e da vaidade.


    É bastante conhecida a passagem a seguir do Segundo Discurso; nela assistimos à transformação ocorrida ao longo de “multidões de séculos”, que é reproduzida rapidamente como numa sequência de imagens conhecida pelos fotógrafos atuais pelo termo técnico time-lapse:


    À medida que as ideias e os sentimentos se sucedem, que o espírito e o coração se exercitam, o gênero humano continua a domesticar-se, as ligações se estendem e os laços se apertam. Acostumam-se a reunir-se defronte das cabanas ou à volta de uma grande árvore; o canto e a dança, verdadeiros filhos do amor e do lazer, tornaram-se a diversão, ou melhor, a ocupação dos homens e das mulheres ociosos e agrupados. Cada qual começou a olhar os outros e a querer ser olhado por sua vez, e a estima pública teve um preço. Aquele que cantava ou dançava melhor; o mais belo, o mais forte, o mais hábil ou o mais eloquente passou a ser o mais considerado, e foi esse o primeiro passo para a desigualdade e para o vício ao mesmo tempo; dessas primeiras preferências nasceram, de um lado a vaidade e o desprezo, do outro a vergonha e o desejo; e a fermentação causada por esses novos germes produziu por fim compostos funestos à felicidade e à inocência. […] Foi assim que, punindo cada qual o desprezo que lhe haviam demonstrado de uma maneira proporcional à importância que atribuía a si mesmo, as vinganças se tornaram terríveis e os homens, sanguinários e cruéis52.


    A espinha dorsal dessa crítica à sociedade no Segundo Discurso passa pela ideia de “perfectibilidade”, definida por Rousseau como “faculdade de aperfeiçoar-se”53. Graças a essa capacidade, o “agente livre” consegue superar os obstáculos físicos que ameaçam sua sobrevivência, ainda que os novos modos de existência produzidos com os progressos possam resultar em vícios. Dentre as várias conclusões que podemos tirar da leitura da história conjectural do gênero humano contada por Rousseau, destaco a que servirá de alerta para o educador de Emílio: o estudo histórico das sociedades nos induz a concluir que, no longo prazo da ordem das coisas, as sucessivas mudanças das relações humanas – ou os pretensos “progressos” – resultam em maior acúmulo de efeitos negativos, o que tende a se agravar ainda mais em função das desigualdades morais entre os indivíduos, as quais são engendradas pelas invenções decorrentes das próprias mudanças.


    Mas atenção: não se trata de uma maldade natural do ser humano (é justamente essa a tese que Rousseau combate no Segundo Discurso); a raiz do problema da tendência à corrupção na sociedade é que as condições que determinam a sociedade são desfavoráveis à produção de dispositivos que promovam comportamentos virtuosos. Podemos ver nesse quadro um diagnóstico de patologia social, até mesmo pelo uso do léxico da medicina: o amor-próprio faz parte dos processos de “fermentação causada por esses novos germes”, que são os sentimentos ligados ao desejo de “uma espécie de reconhecimento”54. Veja-se que os “compostos funestos” são produzidos pela liberdade condicionada a um mau desenvolvimento da ordem civil, que, por sua vez, engendra comportamentos viciosos por parte dos cidadãos, tudo isso com sentido próximo ao de “patologia social” de Axel Honneth55. Não é exagero de Honneth ter chamado Rousseau de “o fundador de toda a tradição da teoria do reconhecimento”56.


    É para dar conta desse quadro de tendência à degeneração moral que Rousseau, no Contrato Social (livro I, cap. 8), propõe a regulação da liberdade humana com base na oposição entre “liberdade natural” e “liberdade civil”. Afinal, se a liberdade sem regras do homem natural resulta, mais cedo ou mais tarde, no colapso das relações entre indivíduos, menor mal haveria na história dos progressos da espécie humana se, a todo instante, a liberdade fosse “bem regrada”. Pois, se por um lado o horizonte de ações possíveis se restringe, por outro lado restringe-se também a possibilidade de erros, de tal maneira que assegura, por essa aparente perda, uma grande vantagem: diminuir, mediante o exercício de uma liberdade controlada (a “liberdade civil”), a chance de pretensos aperfeiçoamentos que, na prática, realizar-se-iam em prejuízo do próprio agente livre. A metáfora é a da terapêutica.


    Livre em suas escolhas, porém moderado pela intervenção de um guia: eis aí um dos princípios de “sistema” na ciência do homem de Rousseau. É nesses termos que podemos aproximar a figura do legislador, no Contrato, da figura do educador, no Emílio: ambos são seres extraordinários (fora da ordem) e auxiliam na realização da autonomia (a ordem autorregulada)57. São essas figuras que conduzem a passagem de uma condição dita “natural” – quer o homem primitivo, quer o bebê – para uma outra, construída com base nas regras de civilidade, que podemos chamar de “social” ou “civil”. Na perspectiva da ideia de liberdade como autonomia, Kant irá dizer: é a saída da menoridade, é o Esclarecimento58. Podemos então afirmar que, mutatis mutandis, o modelo de cidadão que constitui o Estado ideal descrito no Contrato corresponde, no Emílio, ao modelo de adulto educado desde o nascimento segundo a ordem da natureza.


    Rousseau não nega que haja risco de abuso na intervenção do guia. De fato, o pedagogo pode intervir desastrosamente na formação do aluno, talvez até com má intenção, à maneira do rico astuto que inventa o direito de propriedade no Segundo Discurso. Porém o problema que interessa Rousseau são os casos extremados: é preciso considerar que, nas antípodas da intervenção abusiva, está o destino necessariamente catastrófico do indivíduo abandonado à própria sorte. Entre dois extremos funestos – situação que nos lembra do episódio com Cila e Caríbdis no livro XII da Odisseia de Homero –, Rousseau vislumbra, à maneira clássica, o remédio do meio-termo ou, ainda, o ideal da ação determinada pela justa medida entre extremos viciosos. Tal compreensão do “sistema” rousseauniano nos permite, num certo sentido, filiar o Emílio a uma antiga tradição de escritos de moral que remonta à Ética a Nicômaco de Aristóteles59.


    Assim como a educação segundo a ordem natural de Emílio não deve menosprezar as regras de civilidade da tradição (a criança é livre e, em sua liberdade, escolhe agir com decoro a fim de agradar os outros), no que concerne às intervenções do educador sobre o aluno e do legislador sobre o corpo político a regra do justo meio deve ser observada, não podendo a força das intervenções ser excessiva nem negligente. Pois, tanto na pedagogia quanto na política, o condutor deve atuar com justiça a fim de diminuir as fontes de vícios, exercendo sua força na medida exata, ou seja, com virtude, de modo equidistante dos exageros viciosos, tendo como alvo manter o equilíbrio isonômico, jamais permitindo que este seja rompido no curso das transformações por que passam a criança ou o corpo político.


    A diferença em relação à pedagogia de John Locke, autor de Alguns Pensamentos sobre a Educação, é que, para Rousseau, a força do condutor jamais deve parecer que vem de mão humana (como os castigos físicos ou as lições verbais): a mão que disciplina Emílio é a da “ordem das coisas”, ou seja, da realidade constituída pela interação entre o eu de Emílio e o mundo. Tal ação moderada e discreta do educador deve se expressar na conduta do educando, bem como na constituição isonômica de suas faculdades em desenvolvimento. O educador terá o cuidado de persuadir Emílio quanto à força reguladora da liberdade humana; mostrará que ela não vem de uma pessoa, mas de uma lei, cuja sanção é tão necessária quanto a da lei que rege as órbitas dos corpos celestes. Nunca é demais lembrar que tanto a crítica social do Segundo Discurso quanto a educação natural de Emílio são concebidas no interior dos quadros conceituais da ciência moderna, marcadas sobretudo pelo estilo de pensamento do físico inglês Isaac Newton60.


    Victor Goldschmidt descreve o espírito científico do Segundo Discurso afirmando que Rousseau “reivindica para seu método uma cientificidade acerca das exigências com que todos os autores após Newton concordam”61. Essa cientificidade reaparece, com roupagem do Iluminismo francês, na história constituída por raciocínios hipotéticos e condicionais que servirá para investigar a origem do homem. E é exatamente essa história que, na comparação entre o Emílio e o Segundo Discurso, fornecerá o quadro mental para conceber o análogo do estado de natureza no campo da pedagogia. Não é o caso aqui de entrarmos em justificativas técnicas para aproximar os registros e os contextos desses dois escritos de Rousseau. O que vale observar é a importância das ciências da época e o nome de Newton como emblema delas: tratando da “ciência da natureza na filosofia do Iluminismo”, Cassirer afirma que, no século XVIII, o reconhecimento do físico inglês chega ao nível da “admiração ilimitada” e da “veneração”62. Não é à toa que, no Primeiro Discurso, Rousseau contrapõe sua crítica às ciências e aos cientistas com uma menção honrosa a Newton, designando-o como um dos “preceptores do gênero humano”63.

  


  


  
    1. J.-J. Rousseau, Émile, ou De l’éducation, em Œuvres complètes, t. IV, p. 322. A tradução utilizada é a de Roberto Leal Ferreira: Emílio, ou Da Educação, 2. ed., São Paulo, Martins Fontes, 1999, p. 90. Doravante, indicarei apenas “Émile”, seguido das paginações da Gallimard/Pléiade e da edição brasileira, com eventuais alterações de minha responsabilidade.


    2. Émile, p. 525; ed. bras., p. 311.


    3. Jean Château faz uma exaustiva análise psicológica das razões pelas quais o autor de Émile teria entregado seus cinco filhos à instituição Enfants-Trouvés; passando em revista os escritos autobiográficos e a correspondência, conclui que, embora Rousseau sentisse remorso pela decisão de não cuidar dos filhos, a tão desaprovada atitude diz respeito a certa maneira de observar as crianças (e amá-las) a distância: “de muito perto, vemos mal a infância”. De todo modo, ainda que nada do que Château alegue possa servir como prova de inocência, é interessante a especulação que ele faz em torno das duas experiências fracassadas de Rousseau como preceptor, primeiro com os filhos do sr. de Mably, em 1740, e depois com o filho da sra. Dupin, em 1743; elas teriam sido decisivas para inspirar Jean-Jacques a pensar na educação como meio de reforma da sociedade e, mais tarde, escrever Émile. Ver J. Château, Jean-Jacques Rousseau: sa philosophie de l’éducation, pp. 75-87. Os filhos de Rousseau nasceram entre 1746 e 1752; nesse período, a quantidade média de crianças acolhidas nos Enfants-Trouvés girava em torno de quatro mil por ano – cf. L. Lallemand, Un Chapitre de l’histoire des enfants trouvés: la maison de la Couche à Paris (XVIIe et XVIIIe siècles), pp. 35 e 106-107 (Annexe 3). Para efeito de comparação com uma instituição similar, a roda dos expostos na Santa Casa de São Paulo, que operou oficialmente entre 1876 e 1950, contabilizou 4 580 crianças durante todo o seu período de funcionamento; cf. dados em: <http://www.santacasasp.org.br/>. Para a história da roda no Brasil, ver o texto de M. L. Marcílio, “A Roda dos Expostos e a Criança Abandonada na História do Brasil: 1726-1950”, em M. C. de Freitas (org.), História Social da Infância no Brasil.


OEBPS/Images/f0004-02.jpg





OEBPS/Images/f0036-01.jpg





OEBPS/Images/f0042-01.jpg
ONANITA:

oR THE

HEINOUS SIN

g,nlfaéﬁuutm 1,

AND ALL ITS
Faiontro, Comtappncts (n boahZSese)
NSIDER

h Spicicuat and Phyfcal A
who have alr rady .w(a iy
abominabie

T Tomery. T
Fiox'ofhe suw,m/mr o o e Renied
22 et and o Prined toptiht o One Vvt

e el g e G s
s et ﬁ e i e 1y
Sk, clced s 304 Cxisosd, hre wil b o
icindons or Hiiions s

et O s e St ol

LoNDO
o

" i bt Tl Sk o Spece)





OEBPS/Images/cover.jpg
Thomaz
Kawauche

Educacao e
Filosofia no
Emilio de
Rousseau

j M FAPESP

EDITORA
UNIFESP (2020/03384-8 e 2012/10776-3)





OEBPS/Fonts/UtopiaStd-Regular.otf


OEBPS/Images/f0024-01.jpg





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Images/f0037-01.jpg
Le {ixiclme liure , auquel cft

traikédes Aages,






OEBPS/Fonts/UtopiaStd-Italic.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Images/copy1.jpg





OEBPS/Images/f0004-01.jpg





OEBPS/Images/copy3.jpg





OEBPS/Images/pub.jpg
EDITORA
oty





OEBPS/Images/copy.jpg





OEBPS/Images/copy2.jpg





OEBPS/Images/f0004-03.jpg
(e
gt





